 Balancete
Balancete

É um resumo do razão, onde o total a débito deve ser igual ao total a crédito. O balancete sintético – contas de 1º grau; balancete analítico – todas as sub-contas ou contas divisionárias. 

No balancete, o capital social incorpora o valor subscrito e não realizado e o subscrito e realizado, tal como as prestações suplementares.  
Algumas definições: 

Activos Fixo tangíveis:

Custo: quantia de caixo ou os seus equivalentes paga ou o justo valor de outra retribuição dada para adquirir um activo no momento da sua aquisição ou construção
Depreciação: é a imputação sistemática da quantia depreciável de um activo durante a sua vida útil

Justo valor: quantia pela qual um activo pode ser trocado ou um passivo liquidado entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transacção onde não existam relacionamentos entre elas

Perda por imparidade: é o excedente da quantia escriturada de um activo, ou de uma actividade geradora de caixa, em relação à sua quantia recuperável.

Quantia escriturada: é a quantia pela qual o activo deve ser reconhecido no balanço, após a dedução das depreciações acumuladas e das perdas por imparidade.

Quantia recuperável: é a quantia mais alta de entre o preço de venda líquido e o seu valor de uso. 

Valor residual: é a quantia estimada de um activo que uma entidade obteria se correntemente aliena-se o activo no final da sua vida útil. 

Activos intangíveis:

Fase de pesquisa: é a investigação original em vista a obtenção de novos conhecimentos científicos ou técnicos. 
Fase de desenvolvimento: é a aplicação das descobertas derivada das pesquisas ou de outros conhecimentos aplicados a um plano de concepção para a produção de materiais, mecanismos, aparelhos e processos novos ou substancialmente melhorados antes do inicio da produção comercial. 

Acréscimos e Diferimentos 

Acréscimos: Rendimento/gasto do período cuja receita/despesa ocorre no período seguinte. 

Diferimentos: rendimentos/gastos do período seguinte cuja receita/despesa ocorre no período seguinte. 

Estimativa de imposto

Realizada aquando dos lançamentos de regularização, antes da construção da DR e do balanço. 
Tipo de empresas: 
· Individuais – apenas um proprietário, empresário em nome individual, sociedade por quotas unipessoal 

· Colectivas – sociedade em nome colectivo, sociedade em comandita, sociedade por quotas, sociedades anónimas, cooperativas, empresas públicas. 
O conceito de Capital 

Capital social – valor subscrito pelos futuros sócios 

Capital inicial + aumento de capital – diminuição de capital 

Capital próprio = capital social + criação de riqueza – destruição de riqueza

Movimentos Relativos à Constituição de Sociedades 
51 – Capital 

511 – Capital ordinário

5111 – Capital ordinário – subscrito e não realizado 

5112 – capital ordinário – subscrito e realizado 

512 – capital privilegiado 

5121 – Capital privilegiado – subscrito e não realizado 

5122 – capital privilegiado – subscrito e realizado 

Conta subscrição dos sócios/accionistas 

261 – Accionistas com subscrição 

262 – Quotas não liberadas 

1º Momento – subscrição: compromisso dos sócios ou accionistas de entregarem valores para a formação do capital social. 

2º Momento – realização ou liberação: liquidação da dívida dos accionistas 
Sociedades participadas e participantes 

Sociedades onde a participante detêm 50% ou mais da capital da participada 

Aumento de capital 
Pode ser efectuada por: 
· Entrada de “dinheiro fresco” 

· Incorporação de reservas 

· Saneamento financeiro (converter passivos em capital) 

Entrado de “dinheiro fresco” 
Valor contabilístico de cada acção (antes do aumento) = capital próprio/ nº total de acções existentes 

Nota: as acções só podem ser emitidas ao par ou acima do par. 

Aumento do capital 

V.nominal < valor de emissão = prémio de emissão que deve ser registado na conta 54 

Inventários: Ajustamento, Variação de produção, Valor realizável líquido 
Mensuração: 

A base é que a mensuração dos inventários deve ser realizada de acordo com o menor dos dois valores: custo histórico ou valor realizável líquido. 

Mercadorias e matérias-primas: custo de aquisição = Preço + despesas com aquisição
Produtos Acabados: custo d e produção = componentes do custo industrial de produção
CIP = Matéria Directas  + CT

CIPV = CIP + variação de produtos acabados (Efinais – Einicias) 

Variação da Produção 
Na conta 73: Existências Finais – existências Inicias + E. finais de PVF – E. iniciais de PVF  + E. finais de SRR – E. iniciais SRR  
A conta 38 – reclassificações de inventários 

É utilizada apenas para registar aumentos de valor quer não são oriundos de compra ou produção e diminuições (ex: quebras anormais) de valor que não têm como destino a venda ou produção. 
Ajustamento de Inventários 
Um inventário encontra-se em imparidade quando: VRL <Quantia escriturada (Custo de produção/custo de produção) 

Valor do ajustamento = Quantia escriturada – VRL
Reversão do ajustamento: quando à data do balanço a quantia o valor realizável líquido> quantia escriturada, sendo o seu limite as imparidades acumuladas. Ex: uma mercadoria cuja quantia escriturada era: 50.000 (custo de aquisição) – 10.000 (imparidades acumuladas) = 40.000 (quantia escriturada). O VRL das mercadorias era de 60.000. dado que VRL> quantia escriturada, devemos efectuar uma reversão das imparidades constituídas no valor de 10.000. 
Apuramento do CMV/CMC

CMV = E inicias + Compras liquidas – E finais 

IMPARIDADE DE ACTIVOS

Um activo está em imparidade quando o valor contabilístico (escriturado) é superior à quantia recuperável.

Activos sujeitos a imparidade:

· Activos tangíveis com vida útil indefinida

· Activos intangíveis não disponíveis para uso

· Trespasse (goodwill) adquirido numa concentração de actividades empresariais

· Restantes activos

Valor contabilístico = Valor do activo bruto – depreciações acumuladas – imparidades acumuladas 

Quantia recuperável = é o maior dos dois valores: valor de realização liquido ou valor de uso (valor presente dos fluxos de caixa estimados que se espera que surjam do uso continuado do activo)

Clientes: Perdas por dívidas a receber, reversão de imparidades, dívidas incobráveis, recuperação de dívidas 
Deverá ser constituída imparidade quando se verifica uma elevada probabilidade de não receber a dívida. O impacto nas demonstrações financeiras será o seguinte: 

Balanço: Reduz o valor das dívidas de clientes; Reduz o R. líquido do período
DRN: aumenta os gastos, logo diminui o RLP

Reversão de perdas por imparidade: quando a empresa consegue cobrar a dívida. 

Dívida incobrável: quando se verificam fortes indícios de que a empresa não conseguirá cobrar a dívida 

Recuperação de dívidas: corresponde ao recebimento dívidas consideradas incobráveis. Este é considerado um rendimento.
Provisões, passivos contingentes, activos contingentes, Reversão de provisões, valor presente

Provisão: quando é provável a ocorrência de um exfluxo contendo benefícios económicos. Deve ser reconhecido quando se verifica cumulativamente os seguintes critérios: 
· A entidade tenha uma obrigação legal ou construtiva em resultado de eventos passados

· Seja mais provável o seu acontecimento do que não

· Seja possível estimar com fiabilidade a quantia da obrigação 

Exemplo: garantias a clientes, no valor de 5% das vendas

A quantia da provisão deverá ser mensurada numa base de valor presente (ex: dívida a pagar daqui a três anos deve ser actualizada através da taxa de juro actual por forma a reflectir o valor actual do pagamento futuro). No final de cada ano a provisão deverá ser revista de forma a reflectir a melhor estimativa. Qualquer alteração deverá ser efectuada na mesma conta. 

Passivos contingentes: é uma possível obrigação de eventos passados e cuja existência será confirmada aquando da ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos que não estão sob o controlo da empresa. Não são reconhecidos.

Activo contingente: é um possível activo proveniente de acontecimentos passados e cuja existência somente será confirmada pela ocorrência de um ou mais acontecimentos futuro não totalmente sob o controlo da entidade. Também não são reconhecidos. 

Subsídios à exploração

O subsídio pode ser recebido de uma só vez ou em fases. 

O CICLO DE INVESTIMENTO

Activos Fixos:

· Investimentos técnicos:
· Tangíveis - 43

· Intangíveis -44
· Investimentos de rendimento e controlo – investimentos financeiros

· Outros investimentos 

· Propriedades de investimento – 42 
· Activos não correntes detidos para venda – 46 
Quantia escriturada de um activo não corrente: valor da conta do activo – depreciações acumuladas – imparidades acumuladas

Activos Fixos Tangíveis 
Reconhecimento: entrada do bem no activo

Mensuração inicial: 

· Custo de aquisição (preço do bem acrescido de todos os encargos suportados até à entrada em funcionamento)
· Custo de produção 
· No caso dos activos fixos tangíveis podem ser repartidos em componentes, desde que sejam identificáveis os custos de cada um e a sua vida útil individual. 

Depreciação de activos
Depreciação: perda de valor pelo uso ou pelo tempo

Valor depreciável: Valor do bem – valor residual 

Vida útil máxima = taxa mínima 

Vida útil mínima = taxa máxima 

Cálculo da taxa de depreciação: 100%/N (vida útil do bem)

Critérios de depreciação e amortização

1. Critérios rígidos – quotas anuais definidas no momento da entrada de funcionamento

a. Método da linha recta 

i. Cálculo: Quota: (Vo – Vr)/N
ii. As quotas são constantes ao longo do tempo

iii. Quantia escriturada em N: (Vo – Vr) - depreciações acumuladas até N-1
b. Método do saldo crescente 

i. As quotas são descrecentes ao longo do tempo

ii. A quota não pode ser inferior a uma das duas quotas: quota mínima ou quocientes.

iii. Cálculo: Quota: (Vo – Vr)* taxa*coeficiente

1. Taxa: (100%/N)*coeficiente

2. Coeficientes: 1,5 se n<5 anos; 2 se n = 5 ou 6; 2,5 se n>6 anos

3. Quota mínima: (100%/N)/2 *Vo 

4. Quociente: Valor a depreciar/nº anos que faltam
2. Critérios elásticos 

a. Método da unidade de produção

i. As quotas são baseadas no uso ou produção esperados

ii. Sendo N-vida útil, U-nº de unidades de produção estimado, u – valor da depreciação por uma unidade de produção, o cálculo será: u = (Vo-Vr)/U; Quota anual: unidades de produção utilizadas durante o período*u

Métodos de depreciação
· Método directo – o valor da depreciação é registado directamente na conta do activo

· Método indirecto – o valor da depreciação é registada na conta divisionária respeitante a depreciações 

Alteração da Vida útil 
No ano da alteração da vida útil deve ser calculado o (A)VLC (Vo-DA). Calcular o total de anos até o bem estar totalmente amortizado: nº de anos que faltam + vida útil adicional (B)
O cálculo da quota será: A/B

Subsídios ao investimento 

Os subsídios recebidos para financiar investimentos têm duas hipóteses de contabilização:

· Segregação do subsídio – o subsidio é amortizado juntamente com a amortização do período do activo ao qual está associado 

· Não segregação do subsídio – o subsídio abate directamente o custo de aquisição do activo na conta deste. Assim a quota de depreciação será calculada sobre (Vo-susbsídio). 
Revalorizações: Justo Valor
Activos fixos tangíveis 

Mensuração posterior: a empresa opta pelo modelo do custo ou pelo modelo do justo valor

Todos os activos fixos tangíveis e intangíveis poderão ser revalorizados se forem amortizáveis.

Modelo do custo: VLC= valor activo – depreciações acumuladas – imparidades acumuladas

Modelo do justo valor: o VLC é igual ao justo valor do activo na data das DF’s
· A revalorização pelo justo valor dos activos pode ser realizada através de duas políticas contabilísticas: 
· Manutenção do histórico das depreciações acumuladas 

· Reexpressão das quantias escrituradas do valor do bem e das suas depreciações acumuladas
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Revalorização e posterior alienação

Após a revalorização se a empresa pretender alienar o activo, o cálculo da mais valia será efectuado tendo em conta o valor revalorizado. 
Ex: método do justo valor: política de manutenção do histórico das depreciações acumuladas
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Revalorização (reavaliações): Legais
Semelhante ao anterior, contudo, ela nasce da possibilidade de corrigir o valor de um activo através do coeficiente de correcção monetária. 
[image: image5.emf]
[image: image12.emf]
Activos intangíveis, Projectos de pesquisa e desenvolvimento, Autoconstrução
Activos intangíveis 
São activos: não monetários, identificáveis, sem substância física.

Para que um activo seja considerado activo fixo intangível deve conter os três princípios: identificabilidade, controlo sobre o recurso, existência de benefícios económicos futuros. 

Podem ser reconhecidos se (para além dos princípios referidos): for provável a fluência para entidade de BEF e o custo do activo possa ser mensurado com fiabilidade. 

Activos intangíveis gerados internamente: 

Fase de pesquisa: despesas de pesquisa são consideradas gastos do período. 

Fase de desenvolvimento: despesas de desenvolvimento devem ser reconhecidas como gastos no período em que ocorrem excepto se a empresa puder demonstrar todas as condições para serem consideradas despesas de projectos de desenvolvimento. 

As despesas de projectos de desenvolvimento devem ser reconhecidas como um activo intangível. Tal acontece se se poder assegurar que estas produzirão benefícios económicos futuros e possam ser mensuradas com fiabilidade. Regra geral considera-se que o activo tangível/intangível está em curso e só posteriormente é transferido para Activos intangíveis/tangíveis. 
Na autoconstrução de activos a sua mensuração é realizada com base no seu custo de produção. O reconhecimento do correspondente rendimento (que anula ou corrige a autoconstrução de activos) é feito na conta 74 – trabalhos para a própria entidade. 

Trespasse (goodwill), Direito de arrendamento, Marcas 

Trespasse 
Corresponde a BEF resultantes de activos que não podem ser individualmente identificados e separadamente reconhecidos. Ele é adquirido no âmbito de uma concentração empresarial. O trespasse adquirido em negócio está sujeito a imparidade, mas não pode ser revertida. 

(ex: estabelecimento) 

Cálculo do Goodwill

O goodwill: Custo de aquisição – custo de concentração 

Custo de concentração: Justo valor dos Activos – Justo valor dos passivos – custos directamente atribuíveis à concentração (geralmente são 0)

Se goodwill>0: conta 441 

Se Goodwill<0: conta 7858 

Amortização do Goodwill: geralmente não é amortizável 
Direito ao arrendamento 

É um activo intangível, mas pode ser identificado separadamente e logo gera BEF. Trata-se de um direito legal. Diferencia-se do trespasse pois este é identificável individualmente. 

Pode ser amortizado. 
As Marcas 

Quando a marca é gerada internamente os seus custos são registados como gasto do período. Nestas condições a marca não pode ser revalorizada (os activos intangíveis gerados internamente não podem ser reconhecidos na contabilidade).
Quando a marca é adquirida pode ser amortizada (nesta situação pode também sofrer revalorização). 
Propriedades de investimento 

Detidos para obtenção de rendas e/ ou valorização do capital. Exemplo é o arrendamento de um activo a terceiros. Esta operação implica a transferência do activo para propriedades de investimento. As rendas ou outros rendimentos provenientes de propriedades de investimento são registados na conta 7873 – rendas…

CICLO DE INVESTIMENTO 
· Capitais alheios 

· Empréstimos

· Outras formas de financiamento 

· Descontos de letras 

· Crédito de terceiros

· Fornecedores – não oneroso 

· Bancos - oneroso 

· Estado 

· Clientes – oneroso: recebimentos antecipados com desconto de p.p; não oneroso – adiantamentos de clientes sem desconto de p.p

· Outros  - oneroso e não oneroso
· Capitais próprios 

· Sócios (suprimentos) – oneroso e não oneroso

Os passivos podem ser: onerosos – a dívida sofre o efeito do tempo (incidem encargos financeiros); não onerosos – a dívida não sofre o efeito do tempo (não incorpora encargos financeiros) 
Capitais Alheios – Empréstimos, Descontos de letras, descoberto bancário  Crédito de terceiros 

Empréstimos:
· Empréstimo por obrigações 
· Financiamentos obtidos 

Empréstimos por obrigações 

Através da emissão de obrigações 

Valor nominal da acção: valor facial de uma obrigação, que figura no passivo 

Valor de emissão: valor fixado pela entidade para venda das obrigações no momento de emissão. Pode fazê-lo por valores superiores (acima do par), inferiores (abaixo do par) ou iguais (ao par) ao valor nominal
Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos são repartidos no balanço em: passivo corrente – dívida a pagar até ao próximo período; passivo não corrente – dívida a pagar superior a um ano. 

Os juros podem ser: antecipados – pagos no inicio do período a que respeitam; postecipados – quando são pagos no final do período a que respeitam. 
Descoberto bancário – é empréstimos obtidos sem garantias específicas de pagamento. No final do ano, aquando da elaboração do balanço deve ser transferido para a conta 252 ou pode permanecer na conta 121 como passivo (a crédito). 

Letras 

O saque – é um título a receber, titula uma dívida a receber. É a ordem de pagamento, ou seja, emissão da letra pela qual se ordena alguém (sacado) a pagar determinada quantia na data de vencimento do saque. 
Aceite – é um título a pagar. É a declaração de responsabilidade pelo pagamento da letra na data do vencimento. 

Desconto da letra – é uma forma de financiamento, através da apresentação da letra junto de um banco. Esta aumenta o passivo porque a entidade que procede ao desconto fica com uma obrigação perante o banco. 

Recâmbio da letra descontada – devolução na data de vencimento da letra pelo devido ao não pagamento da mesma pelo sacado (podia estar descontada ou não).  

Reforma da letra – quando na data de vencimento ou antes é constituída uma nova letra. 

Capitais próprios – suprimentos
Os suprimentos são empréstimos que os sócios concedem à sociedade. São registados como empréstimo obtido, na subconta 2532 – participantes de capital. 

Locação financeira (ALD-aluguer de longa duração) e Locação Operacional (ou Renting, Leasing operacional)

A locação financeira: o locador transfere o bem para o seu activo (posse legal do activo). A amortização financeira (ou de capital) é, por isso, o pagamento de uma prestação de um empréstimo. 

Aluguer operacional: trata-se de uma prestação de serviços efectuada por terceiros. A amortização operacional é a imputação sistemática da quantia amortizável de um activo intangível durante a sua vida útil (é semelhante às depreciações do activo fixo tangível). 
Capitais próprios – resultados transitados, aumentos de capital, redução do capital, emissão de acções, prestações suplementares e acessórias, aplicações do resultado. 

Contas do capital próprio: 

· Classe 5

· Conta 818 – Resultados transitados

· Conta 89 – dividendos antecipados 

As alterações do capital próprio devem ser apresentadas na Demonstração de Alterações aos Capitais próprios

Capital social (nominal): estão as quotas de cada sócio subscritas e realizadas. Coincide com a conta 5112/5122 ou de outra forma é o resultado de Saldo credor da conta 51 – saldo devedor da conta 261/262

Capital próprio: capital + reservas + resultados transitados 

Resultados transitados = resultados de anos anteriores + excedentes de revalorização

Aumentos de Capital e Prémios de Emissão 

Os aumentos de capital são decididos em AG. 

Cálculo do valor contabilístico de 1 acção = Capital próprio/nº total de acções

O Valor nominal é a representatividade da acção no capital social 

A emissão pode ser feita “ao par”

VE=VN

 Cálculo do valor contabilístico = capital próprio (com as novas acções)/nº total de acções (actuais + novas acções)

A emissão pode ser “acima do par”

VE>VN 

VE por acção – VN = prémio de emissão 

No capital social: valor actual das acções + valor nominal das emitidas 

O valor excedente é transferido para prémios de emissão

Os prémios de emissão: podem ser utilizados para incorporação no capital, cobertura de prejuízos acumulados que não possam ser cobertos por lucros do exercício nem pela utilização de reservas (provenientes de transferência de resultados transitados)

Reduções de capital

A empresa pode reduzir o capital mas apenas em condições especiais e obedecendo a determinado número de requisitos. Pode ser motivada pela saída de um sócio ou a redução deve-se a perdas acumuladas ( redução do capital par cobertura de prejuízos).
Prestações Suplementares (só sociedades por quotas)/ prestações acessórias (SA e SQ ) 
São entradas em dinheiro no capital próprio sem as formalidades legais de um aumento de capital. 

São decididas em AG. E neste situação poderão ser exigidas aos sócios. No balanço, apenas figuram as prestações suplementares realizadas. 
Excedentes de revalorização: 

São realizados aquando das depreciações dos activos fixos tangíveis e intangíveis. Assim os valores que se apresentam na conta 56 não estão realizados, pois quando o são o seu valor é transferido para a conta 59 resultados transitados. Se estes não estiverem realizados não podem ser utilizados para cobertura de prejuízos ou outras aplicações. 
A Deliberação da Assembleia 
As deliberações da assembleia sobre a aplicação do resultado líquido do período são realizadas até dia 31 de Março. As deliberações não são efectuadas sobre resultados líquidos trimestrais ou outros, pois a deliberação ocorre sobre aplicação do resultado anual, isto é, sobre o resultado líquido do período económico. 

As reservas

As reservas podem ser divididas em reservas legais e outras reservas.  

As reservas legais são constituídas ao abrigo de diplomas obrigatórios.
Nestas estão incorporadas também reservas indisponíveis para a aquisição de quotas próprias, devendo as mesmas permanecer enquanto existirem acções próprias da empresa. 
Outras reservas compreende as reservas estatutárias, contratuais e as reservas livres. É a partir destas que é possível adquirir pela empresa acções/quotas próprias. 

Resultados transitados 
Compreende os resultados de anos anteriores não deliberados pela AG, o resultado do período económico findo, bem como os excedentes de revalorização realizados. 

Resultado líquido do período – conta 818

É o resultado líquido do período económico de N após o pagamento dos impostos. As AG irá deliberar sobre a sua aplicação. No inicio do ano seguinte (01.01.N+1) o resultado deve ser transferido para RT. 
Acções/ quotas próprias: são as acções da própria empresa detidas por ela mesma. Estas reduzem o capital próprio, pois não são consideradas um investimento financeiro.

Quotas próprias/ acções próprias: a Lei das sociedades proíbe a aquisição de quotas próprias com as seguintes excepções:

· Perda a favor da sociedade por execução do sócio (ex: o sócio sai da sociedade e esta adquire a quota) (SQ)

· Apenas 10% do valor nominal do capital social pode ser adquirido pela empresa (ou seja 10% de acções próprias) (SA)

· Quando a empresa tenha reservas disponíveis de valor equivalente ao dobro do contravalor a pagar pelas mesmas. Essa reserva torna-se indisponível por lei. 
A empresa deve constituir obrigatoriamente reservas indisponíveis antes da aquisição das acções próprias e devem manter-se indisponíveis enquanto estas se mantiverem na empresa. 
Ciclo de Investimento Financeiro 
Instrumentos financeiros: contrato que dá origem a um activo financeiro de uma entidade e um passivo financeiro ou instrumento  de capital próprio. 

Activo financeiro: 

· Dinheiro

· U instrumento de capital próprio de uma outra entidade

· Um direito contratual:

·  de receber dinheiro ou outro activo financeiro de outra entidade; 

· De trocar activos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade em condições que sejam potencialmente favoráveis

Instrumentos de Capital Próprio 

Participações financeiras: partes de capital em empresas filiais e associadas
Mensuração: 
· Custo 

· Método de equivalência patrimonial 

O custo amortizado: é a quantia pela qual é mensurado o activo financeiro no reconhecimento inicial menos os reembolsos de capital, mais ou menos a amortização cumulativa, de qualquer diferença entre essa quantia inicial e a quantia na maturidade, menos qualquer redução por imparidade ou incobralidade. 

Método de equivalência patrimonial: método de contabilização de participações financeiras em que a mesma é contabilizada inicialmente ao custo e posteriormente ajustada de acordo com a “equivalência” no capital próprio da participada. 

Subsidiária e associada

Se o Custo de aquisição da participação - % Capital própria da participada >0 = GoodWill
Goodwill= identificar o valor do mesmo e manter esse valor na conta de participação (411/421). Se se verificar algumas imparidade na participação ela afectará primeiro o goodwill sem possibilidade de reversão nessa parte. 

Se Custo de aquisição da participada (X) - % Capital própria da participada (Y) < 0 = Badwill

Badwill= a diferença entre Y-X deverá ser considerada rendimento por contrapartida da participação. 

Ex: a empresa ABC, S.A adquiriu um lote de 200.000 acções da Sociedade DEF, S.A por: 

Hip1) 600.000€

Hip 2) 500.000€ 

Á data de aquisição desta participação o capital próprio da DEF, S.A era:

Capital social   1.000.000 (1€ acção)

Reservas            800.000

RT                      850.000

Total CP           2.650.000

Hip 1)

Aquisição 4121   121    600.000€

% de participação na DEF, S.A= 200.000/1.000.000=20% 

Valor patrimonial dos CP da DEF, SA = 20% * 2.650.000 = 530.000

Goodwill = 600.000 – 530.000= 70.000 (mantém-se na conta 4121) 

Resultados obtidos pela associada 

Imputação de lucros da parrticipada    4121      7852     % da particiapda * lucros desta

Imputação de prejuízos da paricipada  6852        4121   % da participada * prejuízos desta

Hip 2)

Aquisição 4121   121   500.000€

BadWill     4121    7852  30.000€
530.000-500.000=30.000 (BadWill)
